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Afetação do TEMA 1070 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1870891 e RESP 1870815 e RESP 1870793) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a possibilidade, ou não, de sempre se somar as contribuições 
previdenciárias para integrar o salário-de-contribuição, nos casos de atividades concomitantes (artigo 32 da Lei n. 
8.213/91), após o advento da Lei 9.876/99, que extinguiu as escalas de salário-base.

Decisão: "A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos 
recursos repetitivos (arts. 987 e 1.037 do CPC c/c o art. 256-E, II, do RISTJ) e suspendeu a tramitação, em 
todo o território nacional, de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a 
questão ora afetada, conforme proposta do Sr. Ministro Relator.” (publicação do acórdão de afetação no DJe de 
16/10/2020).

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Disposições Diversas Relativas às Prestações; Atividade concomitante.

Inteiro Teor
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Julgamento do TEMA 123 pelo STF
(Paradigma RE 948634) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que s e discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da aplicação da Lei nº 9.656/98, sobre plano de saúde, aos 
contratos firmados anteriormente à sua vigência.

Tese firmada: As disposições da Lei 9.656/1998, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, somente 
incidem sobre os contratos celebrados a partir de sua vigência, bem como nos contratos que, firmados 
anteriormente, foram adaptados ao seu regime, sendo as respectivas disposições inaplicáveis aos beneficiários 
que, exercendo sua autonomia de vontade, optaram por manter os planos antigos inalterados

Assuntos: DIREITO DO CONSUMIDOR; Contratos de Consumo; Planos de Saúde

Andamento do 
Processo
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http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1870793
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1870793
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1988058&num_registro=202000874443&data=20201016&formato=PDF
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4928717&numeroProcesso=948634&classeProcesso=RE&numeroTema=123
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4928717&numeroProcesso=948634&classeProcesso=RE&numeroTema=123
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4928717


Publicação do acórdão do TEMA 72 pelo STF
(Paradigma RE 576967) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, caput e §4º; e 
154, I, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão do valor referente ao salário-
maternidade na base de cálculo da Contribuição Previdenciária incidente sobre a remuneração (art. 28, § 2º, I da 
Lei nº 8.212/91 e art. 214, §§ 2º e 9º, I, do Decreto nº 3.048/99).

Tese firmada: "É inconstitucional a incidência de contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o 
salário maternidade"

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias; Salário-Maternidade

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 179 pelo STF
(Paradigma RE 587108) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput; 150, II; 
e 195, § 12, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do § 1º do art. 11 da Lei nº 10.637/2002 e do 
§ 1º do art. 12 da Lei nº 10.833/2003, que disciplinam o direito de aproveitamento de créditos calculados com 
base nos valores dos bens e mercadorias em estoque, no momento da transição da sistemática cumulativa para 
a não-cumulativa da contribuição para o PIS e da COFINS.

Tese firmada: "Em relação às contribuições ao PIS/COFINS, não viola o princípio da não-cumulatividade a 
impossibilidade de creditamento de despesas ocorridas no sistema cumulativo, pois os créditos são presumidos e 
o direito ao desconto somente surge com as despesas incorridas em momento posterior ao início da vigência do 
regime não-cumulativo"

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Sociais; Cofins; Não Cumulatividade DIREITO 
TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Sociais; PIS; Não Cumulatividade

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 228 pelo STF
(Paradigma RE 596832) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, da 
Constituição Federal, o cabimento, ou não, de restituição dos valores recolhidos a maior a título de PIS e COFINS 
quando a base de cálculo inicialmente estimada for superior à base de cálculo real, considerado o regime de 
substituição tributária.

Tese firmada: "É devida a restituição da diferença das contribuições para o Programa de Integração Social - PIS 
e para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins recolhidas a mais, no regime de substituição tributária, se a 
base de cálculo efetiva das operações for inferior à presumida".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Sociais; Cofins DIREITO TRIBUTÁRIO; 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2591930&numeroProcesso=576967&classeProcesso=RE&numeroTema=72
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2591930&numeroProcesso=576967&classeProcesso=RE&numeroTema=72
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344732542&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2618622&numeroProcesso=587108&classeProcesso=RE&numeroTema=179
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2618622&numeroProcesso=587108&classeProcesso=RE&numeroTema=179
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344575969&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2659948&numeroProcesso=596832&classeProcesso=RE&numeroTema=228
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2659948&numeroProcesso=596832&classeProcesso=RE&numeroTema=228


Contribuições; Contribuições Sociais; PIS DIREITO TRIBUTÁRIO; Obrigação Tributária; Responsabilidade 
tributária; Substituição Tributária DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Repetição de indébito

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 324 pelo STF
(Paradigma RE 602917) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 146, III, a, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 3° da Lei nº 7.798/89, que possibilita ao Poder 
Executivo estabelecer, em relação a outros produtos dos capítulos 21 e 22 da Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 97.410/88, classes de valores correspondentes 
ao IPI a ser pago, em face da exigência de lei complementar.

Tese firmada: "É constitucional o artigo 3º da Lei 7.798/1989, que estabelece valores pré-fixados para o IPI".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de 
Constitucionalidade; Processo Legislativo DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IPI/ Imposto sobre Produtos 
Industrializados DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Base de Cálculo

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 327 pelo STF
(Paradigmas RE 1067086 e RE 607420) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LIV e LV; e 
160, parágrafo único, I, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da inscrição de Município no 
Cadastro de Inadimplentes do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal ¿ 
SIAFI/CADIN, sem o prévio julgamento de Tomada de Contas Especial pelo Tribunal de Contas da União.

Tese firmada: A inscrição de entes federados em cadastro de inadimplentes (ou outro que dê causa à negativa 
de realização de convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres que impliquem transferência 
voluntária de recursos) pressupõe o respeito aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, somente reconhecido: a) após o julgamento de tomada de contas especial ou procedimento 
análogo perante o Tribunal de Contas, nos casos de descumprimento parcial ou total de convênio, prestação de 
contas rejeitada, ou existência de débito decorrente de ressarcimento de recursos de natureza contratual (salvo 
os de conta não prestada); b) após a devida notificação do ente faltoso e o decurso do prazo nela previsto 
(conforme constante em lei, regras infralegais ou em contrato), independentemente de tomada de contas 
especial, nos casos de não prestação de contas, não fornecimento de informações, débito decorrente de conta 
não prestada, ou quaisquer outras hipóteses em que incabível a tomada de contas especial.

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Procedimentos Fiscais DIREITO TRIBUTÁRIO; Procedimentos Fiscais; 
Cadastro de Inadimplentes - CADIN

Inteiro Teor
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http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344735360&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3749426&numeroProcesso=602917&classeProcesso=RE&numeroTema=324
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3749426&numeroProcesso=602917&classeProcesso=RE&numeroTema=324
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344735374&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5241717&numeroProcesso=1067086&classeProcesso=RE&numeroTema=327
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5241717&numeroProcesso=1067086&classeProcesso=RE&numeroTema=327
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344747948&ext=.pdf


Publicação do acórdão do TEMA 358 pelo STF
(Paradigma RE 601146) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 125, § 4º, da 
Constituição Federal, a competência, ou não, de Tribunal de Justiça estadual determinar, no bojo de processo 
autônomo de perda de posto e patente de militar, a reforma de policial militar, julgado inapto a permanecer nas 
fileiras da corporação.

Tese firmada: "A competência constitucional do tribunal para decidir sobre a perda do posto e da patente dos 
oficiais e da graduação das praças é específica, nos termos do artigo 125, § 4º, não autorizando a concessão de 
reforma de policial militar julgado inapto a permanecer nas fileiras da corporação".

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL PENAL; Competência; Competência da Justiça Estadual DIREITO PENAL 
MILITAR; Parte Geral;Efeitos da Condenação DIREITO PENAL; Crimes Previstos na Legislação Extravagante; 
Crimes Militares

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 452 pelo STF
(Paradigma RE 639138) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do princípio da isonomia e 
do artigo 202, caput, e § 1º (redação anterior ao advento da Emenda Constitucional 20/98), da Constituição 
Federal, a validade, ou não, de cláusula de contrato de previdência complementar que, ao prever percentuais 
distintos entre homens e mulheres para cálculo e concessão de complementação de aposentadoria, estabelece 
valor inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de contribuição.

Tese firmada: "É inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia (art. 5º, I, da Constituição da República), 
cláusula de contrato de previdência complementar que, ao prever regras distintas entre homens e mulheres para 
cálculo e concessão de complementação de aposentadoria, estabelece valor inferior do benefício para as 
mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de contribuição".

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Aposentadoria por Tempo de Contribuição (Art. 
55/6) DIREITO CIVIL; Obrigações; Espécies de Contratos; Previdência privada DIREITO DO TRABALHO; 
Aposentadoria e Pensão; Complementação de Aposentadoria / Pensão

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 490 pelo STF
(Paradigma RE 628075) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso Extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 2º; 102; 155, 
§ 2º, I; da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de ente federado negar a adquirente de mercadorias o 
direito ao crédito de ICMS destacado em notas fiscais, em operações interestaduais provenientes de outro ente 
federativo, que concede, por iniciativa unilateral, benefícios fiscais pretensamente inválidos.

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2687755&numeroProcesso=601146&classeProcesso=RE&numeroTema=358
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2687755&numeroProcesso=601146&classeProcesso=RE&numeroTema=358
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344735368&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4062504&numeroProcesso=639138&classeProcesso=RE&numeroTema=452
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4062504&numeroProcesso=639138&classeProcesso=RE&numeroTema=452
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344701320&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3928967&numeroProcesso=628075&classeProcesso=RE&numeroTema=490
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3928967&numeroProcesso=628075&classeProcesso=RE&numeroTema=490


Tese firmada: "O estorno proporcional de crédito de ICMS efetuado pelo Estado de destino, em razão de crédito 
fiscal presumido concedido pelo Estado de origem sem autorização do Conselho Nacional de Política Fazendária 
(CONFAZ), não viola o princípio constitucional da não cumulatividade".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias DIREITO 
TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Creditamento DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Incentivos fiscais

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 550 pelo STF
(Paradigma RE 606003) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos incisos LIII e LXXVIII do art. 5º e I e IX do art. 114 da 
Constituição Federal, a competência para processar e julgar controvérsia a envolver relação jurídica entre 
representante e representada comerciais.

Tese firmada: Preenchidos os requisitos dispostos na Lei 4.886/65, compete à Justiça Comum o julgamento de 
processos envolvendo relação jurídica entre representante e representada comerciais, uma vez que não há 
relação de trabalho entre as partes

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Jurisdição e Competência; Competência. DIREITO 
DO TRABALHO; Outras Relações de Trabalho; Representante Comercial Autônomo.

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 743 pelo STF
(Paradigma RE 770149) 

Questão Submetida a julgamento: Possibilidade de município cuja Câmara Municipal está em débito com a 
Fazenda Nacional obter certidão positiva de débito com efeito de negativa ¿ CPDEN.

Tese firmada: "É possível ao Município obter certidão positiva de débitos com efeito de negativa quando a 
Câmara Municipal do mesmo ente possui débitos com a Fazenda Nacional, tendo em conta o princípio da 
intranscendência subjetiva das sanções financeiras."

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; CND/Certidão Negativa de Débito; Expedição de Certidão 
Positiva de Débito com Efeito de Negativa

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 840 pelo STF
(Paradigma RE 683621) 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344565192&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3797518&numeroProcesso=606003&classeProcesso=RE&numeroTema=550
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3797518&numeroProcesso=606003&classeProcesso=RE&numeroTema=550
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344673192&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4459575&numeroProcesso=770149&classeProcesso=RE&numeroTema=743
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4459575&numeroProcesso=770149&classeProcesso=RE&numeroTema=743
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344575970&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4234060&numeroProcesso=683621&classeProcesso=RE&numeroTema=840
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4234060&numeroProcesso=683621&classeProcesso=RE&numeroTema=840


Questão Submetida a julgamento: Definição do alcance do art. 53, V, do ADCT, notadamente da expressão 
serviço efetivo, em qualquer regime jurídico, considerada a garantia do direito adquirido.

Tese firmada: A expressão 'serviço efetivo, em qualquer regime jurídico', considerado o disposto no artigo 53 do 
Ato das Disposições Transitórias, não aproveita tempo ficto

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Ex-combatentes DIREITO PREVIDENCIÁRIO; 
Tempo de serviço; Averbação/Cômputo/Conversão de tempo de serviço especial

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 985 pelo STF
(Paradigma RE 1072485) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 97, 103-A, 150, § 
6º, 194, 195, inc. I, al. a e 201, caput e § 11, da Constituição da República, a natureza jurídica do terço 
constitucional de férias, indenizadas ou gozadas, para fins de incidência da contribuição previdenciária patronal.

Tese firmada: "É legítima a incidência de contribuição social sobre o valor satisfeito a título de terço 
constitucional de férias"

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias; Contribuição sobre a folha de 
salários

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 990 pelo STF
(Paradigma RE 1055941) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, incs. X e XII, 
145, § 1º, e 129, inc. VI, da Constituição da República, a possibilidade de compartilhamento com o Ministério 
Público, para fins penais, dos dados bancários e fiscais do contribuinte, obtidos pela Receita Federal no legítimo 
exercício de seu dever de fiscalizar, sem autorização prévia do Poder Judiciário.

Tese firmada: "1. É constitucional o compartilhamento dos relatórios de inteligência financeira da UIF e da 
íntegra do procedimento fiscalizatório da Receita Federal do Brasil, que define o lançamento do tributo, com os 
órgãos de persecução penal para fins criminais, sem a obrigatoriedade de prévia autorização judicial, devendo 
ser resguardado o sigilo das informações em procedimentos formalmente instaurados e sujeitos a posterior 
controle jurisdicional. 2. O compartilhamento pela UIF e pela RFB, referente ao item anterior, deve ser feito 
unicamente por meio de comunicações formais, com garantia de sigilo, certificação do destinatário e 
estabelecimento de instrumentos efetivos de apuração e correção de eventuais desvios."

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL PENAL; Investigação Penal; Quebra do Sigilo Bancário DIREITO 
PROCESSUAL PENAL; Ação Penal; Provas

Inteiro Teor

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344718732&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5255826&numeroProcesso=1072485&classeProcesso=RE&numeroTema=985
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5255826&numeroProcesso=1072485&classeProcesso=RE&numeroTema=985
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344575971&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5213056&numeroProcesso=1055941&classeProcesso=RE&numeroTema=990
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5213056&numeroProcesso=1055941&classeProcesso=RE&numeroTema=990
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754018828
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Publicação do acórdão do TEMA 1041 pelo STF
(Paradigma RE 1116949) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, considerado o artigo 5º, incisos XII e LVI, da Constituição 
Federal, a licitude de prova obtida mediante abertura de pacote postado nos Correios, a respaldar condenação de 
militar ante a prática do crime tipificado no artigo 290, § 1º, inciso II, do Código Penal Militar - tráfico de 
entorpecentes.

Tese firmada: Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a prova obtida mediante abertura de 
carta, telegrama, pacote ou meio análogo

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL PENAL; Ação Penal; Provas; Prova Ilícita

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 16 pelo STF
(Paradigma RE 643247) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 145, II e § 2º, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da cobrança de taxa pela utilização potencial do serviço de 
extinção de incêndio, instituída pela Lei nº 14.938/2003, do Estado de Minas Gerais.

Tese firmada: A segurança pública, presentes a prevenção e o combate a incêndios, faz-se, no campo da 
atividade precípua, pela unidade da Federação, e, porque serviço essencial, tem como a viabilizá-la a 
arrecadação de impostos, não cabendo ao Município a criação de taxa para tal fim.

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Taxas; Municipais; Taxa de Prevenção e Combate a Incêndio DIREITO 
TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Base de Cálculo

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 551 pelo STF
(Paradigmas RE 1066677 e ARE 646000) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do 
art. 37 da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de extensão de direitos dos servidores públicos efetivos 
aos servidores e empregados públicos contratados para atender necessidade temporária e excepcional do setor 
público.

Tese firmada: "Servidores temporários não fazem jus a décimo terceiro salário e férias remuneradas acrescidas 
do terço constitucional, salvo (I) expressa previsão legal e/ou contratual em sentido contrário, ou (II) comprovado 
desvirtuamento da contratação temporária pela Administração Pública, em razão de sucessivas e reiteradas 
renovações e/ou prorrogações"

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Empregado Público / 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5378231&numeroProcesso=1116949&classeProcesso=RE&numeroTema=1041
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5378231&numeroProcesso=1116949&classeProcesso=RE&numeroTema=1041
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344580151&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4084500&numeroProcesso=643247&classeProcesso=RE&numeroTema=16
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4084500&numeroProcesso=643247&classeProcesso=RE&numeroTema=16
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15340499915&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5240485&numeroProcesso=1066677&classeProcesso=RE&numeroTema=551
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5240485&numeroProcesso=1066677&classeProcesso=RE&numeroTema=551


Temporário

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 690 pelo STF
(Paradigma RE 597396) 

Questão Submetida a julgamento: Direito de magistrados aposentados continuarem percebendo o adicional de 
20% previsto no art. 184, II, da Lei 1.711/1952 após a adoção do subsídio como forma remuneratória.

Tese firmada: "É inconstitucional o pagamento do adicional de 20% previsto no art. 184, II, da Lei 1.711/1952 a 
desembargadores, após a adoção do subsídio como forma remuneratória. - A supressão do adicional não pode 
representar decesso remuneratório, em face do princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos, 
hipótese em que a parcela deve ser absorvida por reajustes salariais futuros"

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Agentes Políticos; 
Magistratura; Aposentadoria DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; 
Agentes Políticos; Magistratura; Remuneração DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO 
PÚBLICO; Servidor Público Civil; Sistema Remuneratório e Benefícios; Subsídios DIREITO ADMINISTRATIVO E 
OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; Sistema Remuneratório e Benefícios; 
Irredutibilidade de Vencimentos

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 984 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1665033 e RESP 1656322) 

Questão Submetida a julgamento: Obrigatoriedade ou não de serem observados, em feitos criminais, os 
valores estabelecidos na tabela organizada pelo respectivo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados a título 
de verba advocatícia devida a advogados dativos.

Tese firmada: 1ª) As tabelas de honorários elaboradas unilateralmente pelos Conselhos Seccionais da OAB não 
vinculam o magistrado no momento de arbitrar o valor da remuneração a que faz jus o defensor dativo que atua 
no processo penal; servem como referência para o estabelecimento de valor que seja justo e que reflita o labor 
despendido pelo advogado; 2ª) Nas hipóteses em que o juiz da causa considerar desproporcional a quantia 
indicada na tabela da OAB em relação aos esforços despendidos pelo defensor dativo para os atos processuais 
praticados, poderá, motivadamente, arbitrar outro valor; 3ª) São, porém, vinculativas, quanto aos valores 
estabelecidos para os atos praticados por defensor dativo, as tabelas produzidas mediante acordo entre o Poder 
Público, a Defensoria Pública e a seccional da OAB. 4ª) Dado o disposto no art. 105, parágrafo único, II, da 
Constituição da República, possui caráter vinculante a Tabela de Honorários da Justiça Federal, assim como 
tabelas similares instituídas, eventualmente, pelos órgãos competentes das Justiças dos Estados e do Distrito 
Federal, na forma dos arts 96, I, e 125, § 1º, parte final, da Constituição da República.

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL PENAL; Honorários Advocatícios

Inteiro Teor

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15343623120&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2663762&numeroProcesso=597396&classeProcesso=RE&numeroTema=690
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2663762&numeroProcesso=597396&classeProcesso=RE&numeroTema=690
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344589321&ext=.pdf
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1656322
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1656322
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1777537&num_registro=201700413300&data=20191104&formato=PDF
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Revisão do TEMA 167 pela TNU em face da Afetação do Tema 1070 STJ
(Paradigma PEDILEF 50034499520164047201) 

Questão Submetida a julgamento: Saber se o cálculo do salário de benefício do segurado que contribuiu em 
razão de atividades concomitantes vinculadas ao RGPS deve se dar com base na soma integral do salários de 
contribuição (respeitado o limite máximo) e sem a observância das limitações impostas pelo art. 32 da Lei 
8.213/91.

Tese firmada: O cálculo do salário de benefício do segurado que contribuiu em razão de atividades 
concomitantes vinculadas ao RGPS e implementou os requisitos para concessão do benefício em data posterior a 
01/04/2003, deve se dar com base na soma integral dos salários-de-contribuição (anteriores e posteriores a 
04/2003) limitados ao teto. (Tese em revisão pelo Tema 1070/STJ)

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Aposentadoria por Tempo de Contribuição (Art. 55/6), Benefícios em 
Espécie; Atividade concomitante, Disposições Diversas Relativas às Prestações.

ACÓRDÃO

22

Julgamento do TEMA 203 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 40248120114013311) 

Questão Submetida a julgamento: Saber, para fins de interpretação da regra constante do art. 3.º, §2.º, da Lei 
n.º 9.876/98, aplicável aos segurados filiados à Previdência Social até o dia anterior à data de sua publicação, 
qual o divisor mínimo a ser utilizado para o cálculo do salário-de-benefício.

Tese firmada: Para fins de interpretação da regra constante do art. 3.º, §2.º, da Lei n.º 9.876/98, aplicável aos 
segurados filiados à previdência social até o dia anterior à data de sua publicação, o divisor a ser utilizado para o 
cálculo do salário-de-benefício não precisa corresponder a um percentual, no mínimo, equivalente ao número de 
contribuições vertidas.

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Escala de Salário-Base; RMI - Renda Mensal Inicial; RMI - Renda 
Mensal Inicial; Reajustes e Revisões Específicas.

Extrato de Ata
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Julgamento do TEMA 222 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 1747548320164025167) 

Questão Submetida a julgamento: Saber se, sob o enfoque do artigo 33 da Medida Provisória nº 2.215-
10/2001, é possível a conversão em pecúnia de licença especial não gozada pelo militar e nem computada em 
dobro para fins de transferência para a inatividade remunerada, mas que fora utilizada para majoração do 
percentual de adicional de permanência, mediante a exclusão da respectiva licença especial da base de cálculo 
dessa vantagem, bem como a devida compensação dos valores já recebidos a esse título.

https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=166
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=166
http://trf1.jus.br/data/files/90/45/38/BA/C01557103F2BF457F32809C2/ACOR2-PEDILEF 5003449-95.2016.4.04.7201-SC.pdf
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=202
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=202
http://trf1.jus.br/data/files/3C/35/D3/BA/C01557103F2BF457F32809C2/EXTRATOATA1-PEDILEF 0004024-81.2011.4.01.3311-BA.pdf
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=221
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=221


Tese firmada: É possível a conversão em pecúnia de licença especial não gozada pelo militar e nem computada 
em dobro para fins de transferência para a inatividade remunerada, mas que fora utilizada para majoração do 
percentual de adicional de permanência, mediante a exclusão da respectiva licença especial da base de cálculo 
dessa vantagem, bem como a devida compensação dos valores já recebidos a esse título

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Licença Prêmio; 
Sistema Remuneratório e Benefícios; Militar.

Extrato de Ata
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Julgamento do TEMA 248 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 27910720144013000) 

Questão Submetida a julgamento: Saber se é devida contribuição sindical por todos os trabalhadores de uma 
determinada categoria, independentemente de filiação sindical e da condição de servidor público celetista ou 
estatutário.

Tese firmada: Até o início da vigência da Lei 13.467, de 13 de julho de 2020, é exigível a contribuição sindical de 
todos os trabalhadores de uma determinada categoria, independentemente de filiação sindical e da condição de 
empregado ou servidor público

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Descontos Indevidos, 
Sistema Remuneratório e Benefícios, Servidor Público Civil.

Extrato de Ata
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Julgamento do TEMA 251 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 5012232720184058405) 

Questão Submetida a julgamento: Saber quando tem início a contagem do período de graça para o segurado 
que se encontra em gozo de auxílio-doença, para fins de aplicação do disposto no artigo 15, II, § 2° da Lei n. 
8.213/91.

Tese firmada: O início da contagem do período de graça para o segurado que se encontra em gozo de auxílio-
doença, para fins de aplicação do disposto no artigo 15, inciso II e parágrafos 1º e 2° da lei nº 8.213/91, é o 
primeiro dia do mês seguinte à data de cessação do benefício previdenciário por incapacidade

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Auxílio-Doença Previdenciário, Benefícios em Espécie.

Extrato de Ata
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Julgamento do TEMA 255 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 5097171420184058102) 

http://trf1.jus.br/data/files/D7/35/FF/AA/C01557103F2BF457F32809C2/EXTRATOATA1-PEDILEF 0174754-83.2016.4.02.5167-RJ.pdf
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=247
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=247
http://trf1.jus.br/data/files/73/35/6C/AA/C01557103F2BF457F32809C2/EXTRATOATA1-PEDILEF 0002791-07.2014.4.01.3000-RO.pdf
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=250
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=250
http://trf1.jus.br/data/files/1F/25/C8/AA/C01557103F2BF457F32809C2/EXTRATOATA1-PEDILEF 0501223-27.2018.4.05.8405-RN.pdf
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=254
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=254


Questão Submetida a julgamento: Saber se a prorrogação do período de graça, decorrente da presença de 
mais de 120 (cento e vinte) contribuições sem a perda da qualidade de segurado, incorpora-se ao patrimônio 
jurídico do segurado.

Tese firmada: O pagamento de mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais, sem interrupção que acarrete 
a perda da qualidade de segurado, garante o direito à prorrogação do período de graça, previsto no parágrafo 1º, 
do art. 15 da Lei 8.213/91, mesmo nas filiações posteriores àquela na qual a exigência foi preenchida, 
independentemente do número de vezes em que foi exercido

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Auxílio-Doença Previdenciário, Benefícios em Espécie.

Extrato de Ata
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Julgamento do TEMA 257 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 5147420184014100) 

Questão Submetida a julgamento: Definir: (i) Se a gratificação de atividade de segurança - GAS é incorporável 
aos proventos de aposentadoria do servidor público que a receba; e (ii) se o seu pagamento é base de cálculo 
para incidência da contribuição previdenciária do regime próprio.

Tese firmada: Por ser pro labore faciendo, a gratificação de atividade de segurança - GAS, prevista na Lei 
11.416/06, não incorpora aos proventos de aposentadoria do servidor público, de modo a não incidir contribuição 
previdenciária sobre seu valor no regime próprio

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições Previdenciárias, Contribuições. DIREITO ADMINISTRATIVO; 
Cargo em Comissão.

Extrato de Ata

28

Julgamento do TEMA 258 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 148997620084014100) 

Questão Submetida a julgamento: Definir: (i) Se a morte do outorgante do mandato antes do ajuizamento da 
ação judicial extingue automaticamente os poderes outorgados ao mandatário; e (ii) se diante da boa-fé poderia 
haver excepcional manutenção dos atos praticados, justificando a manutenção da ação e habilitação dos 
sucessores legais.

Tese firmada: A morte do mandante antes do ajuizamento da ação judicial extingue automaticamente os poderes 
outorgados ao mandatário, não havendo que se cogitar de boa-fé ou de conhecimento do óbito pelo advogado, 
ocasionando a extinção do processo sem resolução de mérito e sem possibilidade de habilitação de sucessores

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL; mandatário; outorgante; habilitação; sucessores.

Extrato de Ata
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http://trf1.jus.br/data/files/BA/25/23/AA/C01557103F2BF457F32809C2/EXTRATOATA1-PEDILEF 0509717-14.2018.4.01.8102-CE.pdf
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=256
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=256
http://trf1.jus.br/data/files/56/25/BF/9A/C01557103F2BF457F32809C2/EXTRATOATA1-PEDILEF 0000514-74.2018.4.01.4100-RO.pdf
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=257
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=257
http://trf1.jus.br/data/files/D1/25/C7/9A/C01557103F2BF457F32809C2/EXTRATOATA1-PEDILEF 0014899-76.2008.4.01.4100-RO.pdf


Julgamento do TEMA 271 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 5062003720144058200) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se saber se, para a aplicação do interstício de 18 meses, previsto no 
art. 7º, § 2º, Lei n. 10.855/2004, para a promoção e progressão funcional na "carreira do seguro social" havia, ou 
não, a necessidade de regulamentação, conforme previsto no art. 8º da citada lei, com a redação que lhe foi dada 
pela Lei n. 11.501, de 2007.

Tese firmada: Para a aplicação do interstício de 18 meses, previsto no art. 7.º, §2º, da Lei n.º 10.855/2004, 
enquanto vigente a redação dada pela Lei n.º 11.501/2007, para a promoção e progressão funcional na carreira 
do seguro social, havia a necessidade de regulamentação, conforme previsto no art. 8.º da citada Lei

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Plano de Classificação 
de Cargos, Sistema Remuneratório e Benefícios, Servidor Público Civil.

Extrato de Ata
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Trânsito em julgado do TEMA 207 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 5116428520174058100) 

Questão Submetida a julgamento: Saber se é necessária a comprovação da dependência econômica para a 
concessão e manutenção de pensão a filha maior solteira ou divorciada de instituidor falecido sob a égide da Lei 
n. 3.373/1958.

Tese firmada: Não é necessária a comprovação da dependência econômica para a concessão e manutenção de 
pensão a filha maior solteira ou divorciada de instituidor falecido sob a égide da Lei nº 3.373/1958

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Restabelecimento, 
Pensão, Militar.

ACÓRDÃO

https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=270
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=270
http://trf1.jus.br/data/files/CB/15/B6/8A/C01557103F2BF457F32809C2/EXTRATOATA1-PEDILEF 0506200-37.2014.4.05.8200-PB.pdf
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=206
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=206
http://trf1.jus.br/data/files/F4/45/5C/BA/C01557103F2BF457F32809C2/ACOR1 -PEDILEF 0511642-85.2017.4.05.8100-CE.pdf


Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

Lei dos planos de saúde não pode ser aplicada a contratos celebrados antes de sua vigência (TEMA 
123).

STF afasta exigência discriminatória para concessão de pensão a viúvo de servidora (TEMA 457).

Leia Mais

Leia Mais

Superior Tribunal de Justiça:

Gestão de repetitivos trouxe mais eficiência para o Judiciário, afirma ministro Humberto Martins.

IAC discute se concessionária de rodovia pode cobrar de autarquia de saneamento pelo uso da faixa 
de domínio (IAC 8).

Leia Mais

Leia Mais

Conselho da Justiça Federal:

Todos os valores de benefícios recebidos em período concomitante devem ser compensados no 
cálculo de parcelas atrasadas em razão de benefício inacumulável (Tema 195)

Leia Mais

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=453692
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=453588&ori=1
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19102020-Gestao-de-repetitivos-trouxe-mais-eficiencia-para-o-Judiciario--afirma-ministro-Humberto-Martins.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16102020-IAC-discute-se-concessionaria-de-rodovia-pode-cobrar-de-autarquia-de-saneamento-pelo-uso-da-faixa-de-dominio.aspx
https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2020/10-outubro/todos-os-valores-de-beneficios-recebidos-em-periodo-concomitante-devem-ser-compensados-no-calculo-de-parcelas-atrasadas-em-razao-de-beneficio-inacumulavel


.

Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou 
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no 
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal Federal – STF, 
ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúvidas a 
respeitodos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as que concernem à 
suspensão de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta encaminhá-las pelo email 
nugep@trf1.jus.br.

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes 
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à 
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação 
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 
1.041 do Código de Processo Civil.
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